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EMENTA: INSPEÇÃO. ACOMPANHAMENTO DA LEI 
DE RESPONSABILIDADE FISCAL (2o 

QUADRIMESTE DE 2014). 

Considerando que a presente Inspeção cuida do acompanhamento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (2o quadrimeste de 2014), abordando aspectos da LRF, 
alcançando especialmente às Secretarias da Fazenda e do Planejamento, 
quanto aos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal; 
Acompanhamento dos Limites da Dívida Pública; Acompanhamento da Receita 
Pública; Restos a Pagar; Conformidade do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
com a LDO/2015 (Lei 13.190/14) e o Plano Plurianual (Lei 12.504/11) com os 
dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e Acompanhamento das 
Despesas com Pessoal e com a Previdência Estadual, referindo-se, ainda, ao 
Poder Judiciário, quanto aos Precatórios; 

Considerando que a quase totalidade das ocorrências reportadas às fls. 07/86 
do Relatório de Auditoria de Acompanhamento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal deverão ser objeto de exame por ocasião da apresentação do Relatório e 
Parecer Prévio deste Tribunal sobre as contas do Chefe do Poder Executivo, 
excetuando alguns aspectos atinentes ao Poder Judiciário e a Assembleia 
Legislativa, cuja análise poderá ocorrer no bojo dos processsos de prestação de 
contas das referidas unidades (vide Anexo III da Resolução n.° 230/2014); 

Considerando que as contas da Secretaria da Fazenda, da Assembleia 
Legislativa e do Poder Judiciário, serão transformadas em processos de 
prestação contas, na forma prefigurada no art. 4o da Resolução n.° 230/2014, 
ensejando maior aprofundamento dos achados reportados pela Auditoria, 
inclusive com o estabelecimento do contraditório; 

Resolvem os Excelentíssimos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da 
Bahia, reunidos em Sessão plenária, ao tomar conhecimento da presente 
Inspeção: 

a) emitir alerta ao Poder Judiciário, considerando que os gastos com despesas 
de pessoal ultrapassaram, no 2o quadrimeste de 2014, o limite correspondente a 
90% do total dos referidos dispêndios admitido pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal, alcançando 5.51% (cinco inteiros e cinqüenta e um centésimos por 
cento); 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 



Ik TCE 
G a b i n e t e d o C o n s e l h e i r o Gi ldás io P e n e d o F i l ho 

b) determinar que sejam juntadas cópias da presente Inspeção às contas da 
Secretaria de Planejamento, da Procuradoria Geral do Estado e do Ministério 
Público bem assim aos processos de prestação de contas da Secretaria da 
Fazenda, da Assembleia Legislativa e do Poder Judiciário, todos pertinentes ao 
exercício de 2014; 

Sala das Sessões em 28 de abril de 2015. 
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Relator 
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CONFERIDA A DECISÃO: 
Saladas Sessões, em 0 ^ / 2 0 1 5 . 

Secretária Geral 

Fui presente 

<£fT 
Ministério Público Especial de Contas 
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